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RECURSO N' 	 . 85 231
MATÉRIA	 FINSOCIAL/FATURAMENTO - EXS DE 1986 a 1988
RECORRENTE • INDÚSTRIAS ANNUNCIATO DE BIASO IRMÃOS S/A
RECORRIDA	 DRF em Varginha - MG
SESSÃO DE	 11 de julho de 1996
ACÓRDÃO N° : 101-89.986

FINSOCIAL/FATURAMENTO - TRIBUTAÇÃO REFLEXA -
Mantida parcialmente a tributação no processo-causa IRPJ, por uma
relação de causa e efeito, mantém-se também parcialmente a exigência
da contribuição

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

INDÚSTRIAS ANNUNCIATO DE BIASO IRMÃOS S/A

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso, para excluir da

exigência o encargo da TRD relativo ao período de fevereiro a julho de 1991, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros JEZER DE

OLIVEIRA CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA,

RAUL PIMENTEL, SANDRA MARIA FARONI e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL

//
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PROflESSO	 .;', I-3661/000,(91.--74

RECURSO	 :: 85.23L	 FEMSOCIA1....../FATUF¥11ENTO

REEURRENTEN . INDUSFRIAS ANNUNCIATO DE: BIASO U.:..I.V.YOS sin
RECORRI:DA	 DRF Efi VARGINHA -- MG

Acórdão n9 101-89.986

Relatrip

Cv.....wit.r.a	 EA	 empresa	 acima	 identificada	 foi

recolhimento da contrHUE.ii0u FINS :JCIAl./FATUFWIllEMT), fatos
.	 geradores	 ocorridos	 em	 dezembr:3/85,	 dezembro/86	 e

dezembro/87 (f1„0?), no montante de Cr$ A77.286,24 (padr:....J

decorr"ãucia de f .iscalizaço du imposto de Renda Pessoa

Jur-ídica na qual fui apurada omisS'á .....i de receita operacional,

ocasionando, por conseguinte, insufici'ência na deLerminaço

da base de cálculo dessa cm.rtribuiço„

impugnando o feiLo, à fl, 06, a autuada

r.eduereu fosse prc yferida nestie p-i....Jcv..,so a declaração de

	

iilterior determina:::>.3 de seu cance l amento,	 ,/

p-in:....a-..'ie SPja. dada. a este 13Y-Ci1'',..:i decisão vinculada á do
r.....fir?....sii.s...::::.tJ	 princ•ipal„

Em decisão de fis„ 19/20, a autoridade de

primeira instãneia, com base no decidido no processo !......2

13661„000030/91-86 (dito mad.riz), ao julgar parcialmente

-- determinou a exciiiár...i da tributatão de Cz$
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VOTO

CONSELHEIRO, CELSO ALVES PEITOSA, RELATOR

No processo-causa IRPJ foi dado provimento parcial ao recurso voluntário,

para excluir da tributação parte da exigência, conforme - Acórdão nr, 101-89.960 de 10 07 96

Os fundamentos da decisão da autoridade monocrática, no processo reflexo,

ficam sujeitos, em regra, em revisão por força do recurso voluntário, ao decidido no processo-

causa, que, no caso, manteve parcialmente a tributação, quando julgado por esta Primeira

Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes

Assim, por uma relação de causa e efeito, dou provimento parcial ao recurso

voluntário, para que se ajuste o reclamado neste ao decidido no processo principal

É o meu voto.

Brasília-DF 1 de)le 1996julho 

///S	 :Ft"'IT. OSA - RELATOR
/

(
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INTIMAÇÃO

Fica o Senhor Procurador da Fazenda Nacional junto a este Conselho de

Contribuintes, intimado da decisão consubstanciada no Acórdão supra, nos termos do

parágrafo 2°, do artigo 40, do Regimento Interno, com a redação dada pelo artigo 30 da

Portaria Ministerial n° 260, de 24 10,95 (D O U de 30 10 95)

Brasilia-DF, em 26 AGO 1996

'mi '‘1:"--41IRA RODRIGUES
- PRESID " TE

Ciente em
02 SET 1996
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LUIZ FERNANDO OLÁ) 1) • DE MORAES
PROCURADOR DA ihrT ENDA NACIONAL
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